PARECER N.º  2167, DE   2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 0266, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Hamilton Pereira, o projeto em epígrafe dispõe sobre diretrizes para a política de diagnóstico precoce e tratamento dos sintomas da Síndrome do Autismo no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

Nos termos do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo a propositura, em regime de urgência, foi encaminhada para análise da Comissão de Saúde e Higiene na qual fomos escolhidos na qualidade de relator especial.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto encontra fundamento constitucional de validade no artigo 5º, nos incisos XII, XIV do artigo 24, ambos da Constituição Federal.

Quanto ao mérito a presente propositura merece prosperar, uma vez que trata matéria de nítida importância e necessidade primária na esfera estadual.

Para ilustrar o campo de abrangência do termo “saúde” na esfera constitucional trouxemos o magistério de Mônica de Almeida Magalhães Serrano, extraídos da obra “O Sistema Único de Saúde e suas diretrizes constitucionais” (editora Verbatim, 2009, 1ª Ed., pg. 67), in verbis:

“Embora não de forma expressa, parece clara que a tônica de tal disposição constitucional, acompanhando a definição constante do preâmbulo do pacto que criou a OMS – Organização Mundial de Saúde, foi a de adotar um conceito amplo de saúde, enfocada como o estado de bem-estar físico, mental e social, atribuindo-lhe, ademais, o caráter de direito subjetivo público, dotado, inclusive, de exigibilidade judicial.”
Destarte, por não existir qualquer impedimento de ordem procedimental ou meritória, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 0266/2009.

a)  Rui Falcão - Relator Especial  

